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 Introdução 
 

A Inteligência Artificial Generativa (IAG), exemplificada por ferramentas como o GPT, 

está emergindo como uma inovação de grande impacto no setor jurídico, com potencial 

para transformar significativamente a prática do direito. Ferramentas de IAG podem 

automatizar e otimizar processos, permitindo que os profissionais se concentrem em 

atividades estratégicas e de maior valor agregado. O uso do GPT como ferramenta de 

apoio ao trabalho jurídico e às atividades administrativas pode proporcionar ganhos 

significativos em produtividade e eficiência, automatizando tarefas repetitivas, 

elaborando documentos jurídicos com maior rapidez e precisão, e melhorando a 

prestação de serviços públicos, resultando em entregas mais ágeis e eficazes. 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem liderado a elaboração de diretrizes éticas 

para o uso da inteligência artificial no sistema judiciário, assegurando que sua 

implementação respeite princípios de explicabilidade, transparência e direitos humanos, 

enquanto também promove a capacitação de magistrados e servidores para o uso eficaz 

e ético dessas tecnologias. Inspirada por essas iniciativas e reconhecendo o potencial 

transformador da IAG, a Rede Nacional de Governança, Estratégia e Inovação da 

Advocacia Pública Brasileira (RENAGEI), com o apoio do Colégio Nacional dos 

Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal (CONPEG) e da Associação 

Nacional dos Procuradores e Procuradoras Municipais (ANPM), conduziu uma pesquisa 

abrangente sobre o uso de inteligência artificial generativa (IAG) nas Procuradorias-

Gerais dos Estados (PGEs). 

 

Para maximizar os benefícios dessa tecnologia, é essencial promover o aculturamento 

e a capacitação dos profissionais envolvidos. A adoção bem-sucedida da IAG exige que 

procuradores e servidores desenvolvam habilidades em letramento digital, envolvendo 

a capacidade de compreender e utilizar tecnologias digitais de forma crítica e eficaz. 

Além disso, a regulamentação do uso de IAG é crucial para garantir práticas éticas e 

responsáveis, protegendo dados sensíveis, evitando vieses algorítmicos e assegurando 

que as decisões automatizadas respeitem os direitos humanos e a justiça. 

 

Esta pesquisa visa compreender as percepções e o potencial de uso da IAG entre 

procuradores e servidores, contribuindo para o desenvolvimento de políticas e práticas 

que assegurem seu uso eficaz e ético.  
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 Metodologia 

 

A pesquisa foi realizada por meio de um questionário estruturado, distribuído em 13 

perguntas que abordaram dados demográficos, experiência com ferramentas de IAG e 

opiniões sobre sua aplicação nas atividades dos órgãos de Advocacia Pública Estadual. 

O levantamento foi conduzido entre fevereiro e março de 2025 e contou com a 

participação de 1.683 respondentes, incluindo procuradores e servidores de 23 órgãos: 

 

 Procuradoria-Geral do Estado do Acre: 34 

 Procuradoria-Geral do Estado de Alagoas: 107 

 Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas: 82 

 Procuradoria-Geral do Estado da Bahia: 17 

 Procuradoria-Geral do Estado do Espírito Santo: 59 

 Procuradoria-Geral do Estado de Goiás: 86 

 Procuradoria-Geral do Estado do Maranhão: 2 

 Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais: 89 

 Procuradoria-Geral do Estado do Mato Grosso do Sul: 47 

 Procuradoria-Geral do Estado do Mato Grosso: 89 

 Procuradoria-Geral do Estado do Pará: 41 

 Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco: 64 

 Procuradoria-Geral do Estado do Piauí: 143 

 Procuradoria-Geral do Estado do Paraná: 228 

 Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro: 91 

 Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Norte: 76 

 Procuradoria-Geral do Estado de Rondônia: 31 

 Procuradoria-Geral do Estado de Roraima: 56 

 Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul: 39 

 Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina: 1 

 Procuradoria-Geral do Estado de Sergipe: 55 

 Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo: 224 

 Procuradoria-Geral do Estado de Tocantins: 22 
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 Resultados 

 

Perfil dos Respondentes 

 

O perfil dos respondentes revelou um equilíbrio entre cargos e gêneros, proporcionando 

uma visão abrangente sobre o uso de IAG nas Procuradorias-Gerais dos Estados: 

 

 Cargo: 

o Procuradores: 782 (46%) 

o Servidores: 892 (53%) 

o Prefere não informar: 9 (1%) 

 Sexo: 

o Feminino: 803 (48%) 

o Masculino: 866 (51%) 

o Prefere não informar: 14 (1%) 

 Cor/Raça: 

o Brancos: 1.116 (66%) 

o Pardos: 443 (26%) 

o Pretos: 54 (3%) 

o Amarelos: 28 (2%) 

o Indígenas: 3 (0,2%) 

o Prefere não informar: 39 (2%) 

 Deficiência: 

o Possuem deficiência: 49 (3%) 

o Não possuem deficiência: 1.620 (96%) 

o Prefere não informar: 14 (1%) 

 Escolaridade: 

o Ensino médio completo: 110 (7%) 

o Graduação completa: 422 (25%) 

o Pós-graduação completa: 900 (53%) 

o Mestrado completo: 203 (12%) 

o Doutorado completo: 34 (2%) 

o Pós-doutorado completo: 14 (1%) 

 Cursa graduação ou pós-graduação: 

o Sim: 409 (24%) 

o Não: 1.268 (75%) 

o Prefere não informar: 6 (0,3%) 

 

Utilização da Ferramenta de IAG 

 

A pesquisa revelou que a maioria dos respondentes já utilizou alguma ferramenta de 

IAG: 

 Sim: 1.276 (76%) 

 Não: 378 (22%) 

 Não sei informar: 24 (1%) 

 Sem resposta: 5 (0,3%) 
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Uso de IAG nas Atividades de Rotina 

 

A grande maioria dos respondentes acredita que a IAG pode auxiliar nas atividades de 

rotina: 

 Sim: 1.538 (91%) 

 Não: 34 (2%) 

 Não sei avaliar: 108 (6%) 

 Sem resposta: 3 (0,2%) 

 

 
 

Potencial de Utilização da IAG 

 

Os respondentes indicaram diversas áreas em que a IAG pode ser útil. A pergunta 

permitia múltiplas respostas, resultando em 9.475 votos distribuídos entre 13 opções 

propostas e 67 votos unificados como “Outra”. As áreas mais citadas foram: 

 

 Realização de pesquisa em geral: 1.239 (73,6%) 

 Aperfeiçoamento textual de peças processuais: 1.161 (69,0%) 

 Resumo de documentos jurídicos: 1.036 (61,6%) 

 Elaboração de sugestão de peças processuais: 974 (57,9%) 

 Busca de jurisprudência: 796 (47,3%) 

 Busca de leis e regulamentos: 782 (46,5%) 

 Tradução de documentos: 744 (44,2%) 

 Busca de precedentes judiciais: 713 (42,4%) 

 Busca de processos judiciais com características similares: 694 (41,2%) 

 Classificação de documentos: 664 (39,5%) 

 Geração de cálculos judiciais: 582 (34,6%) 

 Outra: 67 (4,0%) 

 Não sei avaliar: 61 (3,6%) 

 Não considero adequado: 29 (1,7%) 
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Opiniões sobre a IAG 

 

A pesquisa também explorou as opiniões dos respondentes sobre a IAG, apresentando 

quatro frases disponíveis para que os participantes assinalassem a que melhor se 

encaixava em sua opinião. 

 

 

A IAG é uma inovação que veio para ficar e deveria ter seu uso regulamentado 
para utilização nas atividades da Procuradoria. 
1.226 respondentes 

 

A IAG é uma inovação que veio para ficar e não há necessidade de 
regulamentação para seu uso nas atividades laborais, pois cabe a cada um 
fazer uso consciente. 
365 respondentes 

 

A IAG traz muitos ganhos no dia a dia, mas não deveria ser utilizada em 
atividades vinculadas às atividades da Procuradoria. 
36 respondentes 
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A IAG é uma novidade do momento, mas em breve acabará em desuso, logo 
não deve ser objeto de atenção da Procuradoria. 
5 respondentes 

 

Nenhuma das afirmativas 
48 respondentes 

 

Opiniões sobre a IAG 

 

 

 

 Conclusões 

 

O perfil dos respondentes é equilibrado quanto ao cargo e sexo. Em relação a cor/raça, 

a maioria se identifica como branca (66%), seguida por pardos (26%). Apenas 3% dos 

respondentes indicaram possuir algum tipo de deficiência. No que diz respeito à 

escolaridade, a grande maioria possui nível de graduação completa (93%), sendo o nível 

de pós-graduação o mais comum (53%). Além disso, 24% dos respondentes estão 

atualmente cursando algum curso de graduação ou pós-graduação. 

 

A pesquisa revela um panorama promissor sobre o uso de inteligência artificial 

generativa nas Procuradorias-Gerais dos Estados. A maioria dos respondentes (91%) 

acreditam a IAG pode auxiliar nas atividades de rotina de trabalho, sendo que 76% já 

utilizaram alguma ferramenta. Quanto ao potencial de uso da IAG, a pesquisa destaca 

uma alta concordância dos respondentes nas atividades de: realização de pesquisa em 

geral; aperfeiçoamento textual de peças processuais; resumo de documentos jurídicos; 

e elaboração de sugestão de peças processuais. 

 

Os respondentes opinaram positivamente a IAG como uma ferramenta inovadora e útil 

para diversas atividades nas procuradorias públicas. A maioria vê a necessidade de 

regulamentação para assegurar seu uso responsável. 
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 Recomendações 

 

Com base nos resultados da pesquisa, a RENAGEI, o CONPEG e a ANPM 

recomendam: 

 

1. Elaboração de um Marco Regulatório: Desenvolver um marco regulatório para 

o uso de IAG nas Procuradorias Públicas, estabelecendo diretrizes éticas e 

legais para garantir a transparência, a responsabilidade e a segurança no uso 

da tecnologia. 

2. Capacitação e Treinamento: Promover programas de capacitação e 

treinamento para procuradores e servidores, visando o uso eficiente e ético das 

ferramentas de IAG. 

3. Compartilhamento de Boas Práticas: Incentivar o compartilhamento de boas 

práticas e experiências entre as Procuradorias, para otimizar o uso da IAG e 

evitar a duplicação de esforços. 

4. Monitoramento e Avaliação: Monitorar e avaliar continuamente o uso de IAG 

nas Procuradorias, identificando oportunidades de melhoria e ajustando as 

estratégias de acordo com as necessidades e os desafios encontrados. 

 

 Considerações finais 

 

A pesquisa realizada pela RENAGEI, com o apoio do CONPEG e da ANPM, oferece 

insights valiosos sobre o uso de IAG nas Procuradorias-Gerais dos Estados. Os 

resultados indicam um grande potencial para aprimorar a eficiência e a qualidade dos 

serviços prestados à sociedade, aos Estados e aos Municípios, desde que a tecnologia 

seja utilizada de forma ética, responsável e transparente. 
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 Expediente 

 

Organização e Coordenação da Pesquisa: 

 

Izabela Frota Melo 

Presidente da RENAGEI 

  

Mateus Severiano da Costa 

Vice-Presidente da RENAGEI 

  

Leonardo Guimarães Freire 

Secretário Executivo RENAGEI 

  

Renata Santiago Pugliese 

Tesoureira RENAGEI 

  

Cristiane Müller Dantas 

Conselheira Fiscal RENAGEI 

  

Guilherme Soares 

Conselheiro Fiscal RENAGEI 

  

Victor Emmanuel Cordeiro Lima 

Conselheiro Fiscal RENAGEI 

  

Apoio Institucional: 

 

Inês Maria dos Santos Coimbra de Almeida Prado 

Presidente do CONPEG 

  

Anne Karole Silva Fontenelle de Britto 

Presidente da ANPM 

  

Elaboração e revisão de texto: Izabela Frota Melo 

Analista Estatístico: Diogo Moreira Chaves Cavalcante  

Projeto Gráfico: Daniel Natan Ferreira e Silva 

  

Grupo de Trabalho Uso de IAG na Advocacia Pública Brasileira 

Coordenação 

 

 Leonardo Guimarães Freire (PGE/PE) 

 

Membros 

 

 Luís Manoel Borges do Vale (PGE/AL)  

 Mário Rômulo de Melo Marroquim (PGE/SE)  

 Hugo Wilken Maurel (PGE/RJ)  
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 Lisiane Penz Negruni (PGE/RS)  

 Guilherme Soares (PGE/PR)  

 Cristiane Müller Dantas (PGE/MS) 

 Anne Karole Fontenelle de Britto (PGM/São Luís) 


